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1 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Terça-feira, 31 de março de 2026

ANDRADE GUTIERREZ S/A 
CNPJ 17.262.197/0001-30 - NIRE 3130001481-9 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Conforme deliberado pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em 26 (vinte e seis) de março 
de 2026, nos termos do item (iii) do Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia e da Lei n. 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), 
ficam os acionistas da Andrade Gutierrez S/A, companhia com sede na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas 
Gerais, na Avenida do Contorno, nº 8.123, Cidade Jardim, CEP 30.110-062 (“Companhia”) convocados para comparecer 
à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”), a ser realizada na sede da Companhia, no dia 6 (seis) de abril 
de 2026, às 10:00 horas, a fim de deliberar sobre: (i) o resgate de 1 (uma) ação de classe ordinária, nominativa e sem valor 
nominal de emissão da Companhia, nos termos do artigo 44, §4º, da Lei das S.A;  (ii) a alteração do caput do Artigo 5º do 
Estatuto Social, caso aprovada a matéria constante do item (i) acima, para refletir o novo número de ações de emissão 
da Companhia em circulação;  (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e  (iv) a autorização à Diretoria para 
praticar os atos necessários à implementação das deliberações a serem tomadas. Em conformidade com o artigo 124 da 
Lei das S.A., este edital de convocação será publicado por 3 (três) vezes.

Belo Horizonte/MG, 27 de março de 2026.  
Ricardo Coutinho de Sena Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas da Localiza Rent a Car S.A. (“Companhia”) a reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, às 14h00min, de modo exclusivamente 
digital, com participação por meio de sistema eletrônico ou por meio dos mecanismos de votação a distância, sem a 
possibilidade de comparecimento físico, para examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias constantes da 
ordem do dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Tomar as contas dos Administradores e aprovar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, juntamente 
com o Relatório dos Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal; 2. Aprovar a Proposta da Administração 
de destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025 ; 3. Instalar o Conselho Fiscal; 4. Fixar o 
número de membros que irá compor o Conselho Fiscal; 5. Eleger os membros do Conselho Fiscal; 6. Fixar a remuneração 
do Conselho Fiscal; e 7. Fixar o montante da remuneração global anual da Administração. II. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: 1. Aprovar as alterações no Segundo Plano de Bônus em Ações Diferidas, no Segundo Plano de Compra 
de Ações e Ações Matching, no Plano Especial de Retenção e Alinhamento para Criação de Acionista Administrador de 
Referência, no Quarto Plano de Opção de Compra de Ações, bem como no Quinto Plano de Opção de Compra de Ações. 
Informações Gerais: Nos termos da Resolução CVM 81/22, a participação dos acionistas na AGOE pode se dar por 
meio de plataforma digital “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”) a ser disponibilizada pela Companhia para acesso no 
dia e horário da AOGE ou por meio do boletim de voto a distância (“BVD”). As orientações e procedimentos aplicáveis a 
ambas as modalidades de participação ora referidas, bem como as demais instruções relativas à AGOE estão detalhadas 
no Manual da Assembleia Geral (“Manual”), que se encontra disponível na sede social da Companhia, no website de 
relações com investidores da Companhia (www.localiza.com.br/ri), bem como no website da CVM (www.gov.br/cvm) 
e da B3 (http://www.b3.com.br). Para participar da AGOE por meio da Plataforma Digital, os senhores acionistas 
deverão acessar o link: https://assembleia.ten.com.br/785704195, até o dia 28 de abril de 2026, preenchendo todas as 
informações solicitadas e fornecendo todos os documentos indicados neste Edital de Convocação e/ou no Manual. Nos 
termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e em vigor e conforme detalhado no Manual, 
no âmbito do cadastro deverão ser fornecidos os seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou 
de seu representante; (ii) documentos que comprovem os poderes do representante legal do acionista pessoa jurídica ou 
do gestor ou administrador, no caso de fundos de investimento; e (iii) instrumento de mandato, devidamente regularizado 
na forma da lei, na hipótese de representação do acionista por procurador. Adicionalmente, para maior agilidade no 
processo de validação de acesso e conveniência da Companhia, recomenda-se o envio do comprovante de titularidade 
de ações de emissão da Companhia, emitido pela instituição financeira contratada pela Companhia para prestação de 
serviços de escrituração de valores mobiliários, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A. (“Agente Escriturador”), ou 
agente de custódia, observado o § 5º do artigo 6º da Resolução CVM 81/22. A participação na AGOE via Plataforma 
Digital estará restrita aos acionistas, seus representantes ou procuradores, conforme o caso, que se credenciem nos 
termos detalhados no Manual, e que ingressarem no sistema até o dia 28 de abril de 2026. Os acionistas que não 
realizarem o cadastro no prazo acima referido não poderão participar da AGOE, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, 
da Resolução CVM 81/22.  A Companhia considera mais prudente que a AGOE seja realizada de forma exclusivamente 
digital, considerando dois fatores principais: (i) a alta dispersão de sua base acionária, que dificulta a presença física de 
acionistas localizados em diferentes regiões do país e do exterior; e (ii) o fato de a sede da Companhia estar localizada 
em Belo Horizonte/MG, fora do eixo Rio-São Paulo, onde está concentrada uma parte significativa de seus acionistas. 
Esses fatores tornam a modalidade digital a mais eficiente para viabilizar uma maior participação e engajamento dos 
acionistas, evitando o risco de esvaziamento das Assembleias e promovendo maior inclusão e acessibilidade no processo 
decisório.  Para os acionistas que exercerem seu direito de voto por meio do BVD, as instruções de voto devem ser 
transmitidas até o dia 26 de abril de 2026, conforme segue: (i) caso o acionista tenha suas ações depositadas na Central 
Depositária da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Central Depositária”), deverá transmitir suas instruções de voto aos seus 
agentes de custódia que prestem esse serviço ou diretamente à Central Depositária; (ii) caso suas ações não estejam 
depositadas na Central Depositária, deverá transmitir suas instruções de voto à instituição financeira contratada pela 
Companhia para prestação de serviços de escrituração de valores mobiliários, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A.; 
ou (iii) diretamente à Companhia, por meio da Plataforma Digital, observadas as regras estabelecidas na Resolução CVM 
81/22 e os procedimentos descritos no Manual da Assembleia e no BVD disponibilizados pela Companhia.  Orientações 
sobre os procedimentos de participação e votação, bem como outras instruções relativas à AGOE estão detalhadas no 
Manual.Nos termos do artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81 e do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, seu 
Conselho Fiscal não tem funcionamento em caráter permanente, estando, contudo, instalado na data deste Edital de 
Convocação. Nesse sentido, nos termos do artigo 4° da Resolução CVM 70/22, acionistas da Companhia representando 
no mínimo 2,0% (dois por cento) do total de ações com direito a voto, poderão requerer sua instalação para o exercício 
social de 2026. A Companhia propôs a instalação do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício social de 2026.Para 
mais informações, observar as regras previstas na Resolução CVM 81/22, no Manual e nos BVDs disponibilizados pela 
Companhia nos endereços indicados acima. 

Belo Horizonte, 30 de março de 2026.
Eugênio Pacelli Mattar

Presidente do Conselho de Administração

LOCALIZA RENT A CAR S.A. - COMPANHIA ABERTA
CNPJ: 16.670.085/0001-55 - NIRE: 3130001144-5

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
a) Base de preparação e de apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil sendo a sua emissão autorizada pela diretoria em 31 de março de 2026, em 
obediência ao artigo 177 da Lei 6.404/1976, bem como no que couber, as normas da Lei 11.638/2007. Continuamos a divulgar 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração da empresa na sua gestão. A elaboração das demonstrações financeiras exige a utilização de 
determinadas estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a administração julgue a maneira mais apropriada para a 
aplicação das políticas contábeis. Estimativas contábeis e premissas econômicas e financeiras são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que elas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. Destaca-se a seguir, as principais práticas contábeis adotadas pela VILASA. b) Sumário das práticas 
contábeis: Receita de Obras / Serviços - A receita de serviços de obras é reconhecida após a apuração, execução e elaboração de 
determinado serviço, o que geralmente ocorre na aprovação da medição e/ou cumprimento de etapas físicas, normalmente 
acompanhadas pelo cliente, reconhecida em virtude da evolução de cada etapa da obra de acordo com o cronograma estipulado em 
contrato. Receitas financeiras - As receitas financeiras abrangem receitas de juros de aplicações financeiras, ganhos na alienação 
de ativos financeiros e variações de ativos financeiros, reconhecidas no resultado, por meio do método da taxa de juros efetiva. 
Receitas, custos e despesas - O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado de acordo com o princípio da 
competência de exercícios. Despesas financeiras - As despesas de natureza financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, na forma estipulada em contratos. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do método da taxa de juros efetiva. As demonstrações 
financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa. 1. Caixa e Equivalentes - Corresponde ao numerário 
disponível, sendo a somatória das contas: Bancos Conta Movimento e Aplicações Financeiras. Este saldo apresenta investimentos 
de curto prazo com alta liquidez e risco insignificante de mudanças de valor. 2. Títulos a receber - Circulante - O saldo a receber 
é originado de operações de serviços de obras de clientes do mercado interno, de empresas privadas e públicas. As Medições a 
Receber representam as obras realizadas dentro do exercício, de acordo com o cronograma e contratos firmados, cuja emissão das 
notas fiscais correspondentes se dá somente no exercício seguinte. 3. Cauções e Retenções - São representados os valores retidos 
pelos Clientes sobre as notas fiscais emitidas e recebidas, de acordo com o estipulado em contrato, a serem devolvidos ao final 
deste. 4. Aportes em Obras Participantes - Representam os valores aportados e adiantados em Obras nas quais a VILASA 
participa, como sócia, em Sociedade em Conta de Participação - SCP ou em Consórcios. 5. Adiantamentos - Representam os 
valores adiantados aos nossos fornecedores, diante de uma estratégia de negociação para garantia de entrega de produtos e/ou 
matérias primas. 6. Impostos a recuperar Registra-se os tributos a recuperar, nos termos da legislação vigente, compensados tanto 
no exercício corrente, quanto saldo a ser utilizado em exercícios subsequentes. 7. Estoques - Os estoques são compostos, 
substancialmente, por materiais aplicados nas obras de infraestrutura, incluindo insumos como brita, areia, cimento, emulsões 
asfálticas, concreto, aço, combustíveis e demais materiais utilizados diretamente na execução dos contratos. No caso de obras em 
andamento, determinados materiais são apropriados diretamente ao custo das obras conforme sua utilização, sendo registrados no 
resultado de acordo com o estágio de execução dos contratos, em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis ao setor de 
construção. 8. Despesas antecipadas - Representam as despesas pagas antecipadamente em relação ao seu fato gerador, ou seja, 
antes de serem efetivamente realizadas ou incorridas. 9. Medições a Receber – Não Circulante - São os registros dos valores a 
serem recebidos de Clientes, inclusive os originados de Consórcios, em que a Vilasa participa, cujo prazo de recebimento 
ultrapassa o exercício seguinte. 10. Depósitos Judiciais - A conta denominada depósitos judiciais é reconhecida no ativo não 
circulante e representa os valores despendidos para depósitos, recursos, transações e acordos, viabilizando negociações no 
transcurso dos processos cíveis e trabalhistas. 11. Participações Societárias - Encontram-se registradas as participações como 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(valores expressos em Reais, exceto se expresso de outra forma)
31/12/2025 31/12/2024

ATIVO 452.767.334 398.672.403
CIRCULANTE 165.025.151 103.200.770 
CAIXA E EQUIVALENTES 24.027.744 26.788.792 
Caixa   17.799 47.590 
Bancos 3.489.046 66.080 
Aplicações Financeiras 20.520.899 26.675.122 
TÍTULOS A RECEBER 126.223.093 69.885.075 
Duplicatas a Receber 59.931.167 52.614.970 
Medições a Receber 66.291.926 17.270.105 
OUTROS CRÉDITOS 14.774.314 6.526.903 
Cauções e Retenções 1.046.873 1.092.298
Aportes em Obras Participantes 3.635.929 3.606.090 
Adiantamento a Fornecedores 268.789 127.781 
Impostos a Recuperar 136.347 1.657.929 
Estoque de Materias 9.651.423 - 
Despesas Antecipadas 34.953 42.805 
NÃO CIRCULANTE 287.742.183 295.471.633 
OUTROS CRÉDITOS 132.026.896 132.408.963 
Medições a Receber 131.496.336 132.021.343
Depósitos Judiciais 530.560 387.620 
INVESTIMENTOS 3.991.675 3.789.562 
Participações Societárias 3.710.498 3.508.385 
Imóveis para Investimento 281.177 281.177 
IMOBILIZADO 151.231.691 158.957.105 
Bens em Operação 287.729.050 261.552.890 
( − ) Depreciação  Acumulada -136.497.359 -102.595.785
INTANGÍVEL 491.921 316.003 
Direitos de Uso 565.711 389.793 
( − ) Amortização Acumulada -73.790 -73.790

31/12/2025 31/12/2024
PASSIVO 452.767.334 398.672.403
CIRCULANTE 126.651.399 100.303.999
FORNECEDORES 21.600.269 22.096.719
Fornecedores 21.600.269 22.096.719
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS  59.559.167 47.208.057
Empréstimos e Financiamentos  37.106.766 45.356.205
Notas Comercias 22.452.401 1.851.852
OBRIGAÇÕES SOCIAS E TRABALHISTAS 13.719.815 15.877.974
Obrig. Trib., Sociais e Trabalhistas a Pagar 13.719.815 15.877.974
ADIANTAMENTO DE CLIENTES 30.122.655 13.265.532
Adiantamento de clientes   30.122.655 13.265.532
OUTRAS CONTAS A PAGAR 1.649.493 1.855.717
Outras Contas a Pagar 1.649.493 1.855.717

NÃO CIRCULANTE 166.784.786 122.584.045
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS  162.451.836 120.234.088
Empréstimos e Financiamentos  106.756.089 112.085.940
Notas Comercias 55.695.747 8.148.148
OUTRAS OBRIGAÇÕES 4.332.950 2.349.957
Obrigações Tributárias 486.517 479.685
Outras Contas a Pagar 3.846.433 1.870.272
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 159.331.149 175.784.359
CAPITAL SOCIAL 39.531.000 39.531.000
Capital Social Integralizado 39.531.000 39.531.000
RESERVAS 119.800.149 136.253.359
Reservas de Lucros 97.298.958 26.722.106
Resultado ano Corrente 22.501.191 109.531.253

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 31/12/2025 31/12/2024
(+) RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 549.238.194 467.866.058
Receita de Obras 549.238.194 467.866.058
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA -18.738.620 -16.035.405
Impostos e Demais Deduções Sobre Serviços -18.738.620 -16.035.405
(=) RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 530.499.574 451.830.653
(-) CUSTO DE SERVIÇOS PRESTADOS -365.471.899 -209.958.776
Custo de Obras -365.471.899 -209.958.776
(=) LUCRO BRUTO 165.027.675 241.871.877
(-) DESPESAS OPERACIONAIS -142.526.484 -121.383.611
Despesas Administrativas -61.234.910 -69.710.464
Despesas Tributárias -1.735.793 -1.816.764
Resultado Financeiro Líquido -36.961.953 -17.359.608
Outras Receitas / Despesas Operacionais -234.807 7.665.147
Despesas com Depreciação e Amortização -42.359.021 -40.161.922
(=) LUCRO/PREJUÍZO ANTES DO IRPJ E CSLL 22.501.191 120.488.266
IRPJ E CSLL - -10.957.013
(=) LUCRO/PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 22.501.191 109.531.253

Descrição Capital Social Reservas de Lucros Resultado do Ano Corrente Patrimônio Líquido
Em 31 de dezembro de 2023 39.531.000 61.274.219 - 100.805.219
Resultado do exercício - 109.531.253 109.531.253
Distribuição de Lucros -34.552.114 - -34.552.114
Constituição de Reserva 109.531.253 -109.531.253 -
Em 31 de dezembro de 2024 39.531.000 136.253.358 - 175.784.358
Resultado do exercício 22.501.191 22.501.191
Distribuição de Lucros -38.954.400 -38.954.400
Constituição de Reserva 22.501.191 -22.501.191
Em 31 de dezembro de 2025 39.531.000 119.800.149 - 159.331.149

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 31/12/2025 31/12/2024
ATIVIDADES OPERACIONAIS R$ R$
Resultado do Exercício 22.501.191 109.531.253
Depreciação e Amortização 42.359.021 40.161.921

64.860.212 149.693.174
(ACRÉSCIMOS)/DECRÉSCIMOS DE ATIVOS
Contas a receber de Clientes (56.338.018) 10.223.058
Outros Créditos (1.012.993) 9.209.102
Adiantamentos 887.570 (1.089.817)
Tributos a Recuperar 1.521.582 (1.236.610)
Estoque de Materias (9.651.423) -
Despesas pagas Antecipadamente 7.852 189.795
Depósitos Judiciais − Não Circ. (162.558) (198.474)
Outros Ativos Não Circulantes 544.625 (86.713.435)

(64.203.363) (69.616.383)
ACRÉSCIMOS/(DECRÉSCIMOS) DE PASSIVOS
Fornecedores (496.450) (10.842.902)
Adiantamento de Clientes 16.857.123 (7.183.638)
Obrigações tributarias/Sociais e Trabalhistas (2.539.500) (2.768.221)
Outras Contas a Pagar 175.116 502.287
Outros passivos não circulantes 1.982.993 (101.887)

15.979.283 (20.394.362)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 16.636.133 59.682.430
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisições Liqui. de Ativo Imobilizado/Investimentos Liquidos (35.011.638) (104.348.084)

(35.011.638) (104.348.084)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Acrescimo de Emprestimos e Financiamentos 54.568.858 58.628.341
Distribuição de Lucros (38.954.400) (34.552.114)

15.614.458 24.076.227
CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (19.397.180) (80.271.857)
AUMENTO/REDUCAO LIQUIDA CAIXA E EQUIV. CAIXA (2.761.047) (20.589.428)
AUMENTO(REDUCAO) DAS DISPONIBILIDADES (2.761.047) (20.589.428)
Disponibilidades no Inicio do Exercicio 26.788.792 47.378.221
Disponibilidades no Fim do Exercicio 24.027.744 26.788.792

sócia em Sociedade em Conta de Participação - SCP e outros investimentos de menor relevância. 12. Imóveis para Investimento 
- Registrados, a custo de aquisição, os imóveis que não são utilizados na atividade operacional da VILASA, cujo interesse é na 
venda ou locação. 13. Imobilizado - A Vilasa Construtora S/A manteve a solidez de seus investimentos estratégicos em 
imobilizado, com foco na renovação da frota de caminhões e na aquisição de equipamentos de construção pesada. Essa estratégia 
visa sustentar a produtividade alcançada nos últimos anos, garantindo a eficiência operacional, o controle de custos e a excelência 
na entrega dos serviços. Como observado no histórico, a empresa registrou um salto significativo em seu patrimônio imobilizado 
entre 2023 e 2024, consolidando uma expansão robusta. No entanto, no ano de 2025, o valor apresentou uma leve retração de 
5,03% em relação ao pico do ano anterior, considerando nos valores apontados, os efeitos da depreciação acumulada, estabilizando-
se em 151 milhões. Ainda assim, ao analisarmos o ciclo completo de 2023 a 2025, a Vilasa S/A apresenta um crescimento 
acumulado de 58,95% em seu parque industrial. Esse movimento demonstra que a companhia segue comprometida em manter uma 
estrutura moderna e robusta para suportar seu desenvolvimento a longo prazo. Registrados ao custo de aquisição ou formação, 
líquido de depreciação acumulada. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em 
consideração a vida útil estimada dos bens, segundo critérios CPC 27, item 7, abaixo descrito: Um item de imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado do exercício em que o ativo for baixado. 14. Intangível - Registrado o custo de aquisição 
de direitos de uso de softwares, amortizados. 15. Fornecedores - Registrados os saldos relativos às exigibilidades junto a 
fornecedores de matérias primas (insumos), serviços e fretes, existentes ao final de cada exercício. 16. Empréstimos e 
Financiamentos – Circulante e Não Circulante - Os empréstimos e financiamentos bancários têm como finalidade a aquisição 
de bens permanentes, arrendamentos mercantis e capital de giro, com taxas praticadas no mercado, acrescidos dos custos 
financeiros incorridos até o dia 31/12 de cada exercício. 17. Obrigações Tributárias e Sociais a Pagar - São demonstrados os 
saldos a pagar no exercício seguinte, de obrigações usuais da Empresa, com funcionários, impostos e contribuições. No Não 
Circulante estão registradas as obrigações, cujo vencimento excedem o exercício atual. 18. Adiantamento de Clientes - 
Representam os valores adiantados por clientes, de recebíveis para garantia de entrega de serviços. 19. Capital Social - O capital 
social continua de R$ 39.531.000,00 (trinta e nove milhões, quinhentos e trinta e um mil reais), totalmente subscrito e integralizado 
e está representado por 39.531.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada, divididos da seguinte forma: 20. Reserva de Lucros 
- Registrados os Lucros advindos da atividade da Empresa, líquidos e disponíveis aos sócios e à sociedade. As notas explicativas 
são parte integrante das demonstrações financeiras. Reconhecemos a exatidão da presente demonstração, em 31/12/2025.

Marcelo Laboissière - CFO – Diretor Financeiro
Denise Monteiro Vieira Silveira - Contadora - CRC/MG – 63.954

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
À Diretoria da VILASA CONSTRUTORA S/A. - Belo Horizonte/MG 

Opinião - Examinei as demonstrações contábeis da VILASA CONSTRUTORA S/A., que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 e as respectivas demonstrações de resultado, mutações do patrimônio líquido e fluxo de 
caixa para os exercícios findos nessas datas, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Na minha opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam, adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da VILASA CONSTRUTORA S/A. em 31 de dezembro de 2025 e 
2024, o desempenho de suas operações para os exercícios findos nessas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, de acordo com os princípios de contabilidade emanados da legislação societária. Base para opinião - Minha auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Minhas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Sou independente em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredito que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar minha opinião. Responsabilidade da Administração e da governança sobre as demonstrações contábeis - A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis - Meu objetivo é obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo minha opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exerço julgamento profissional e mantenho ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: * Identifiquei e 
avaliei os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejei e 
executei procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar minha opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. * Obtive entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. * 
Avaliei a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. * Concluí sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluir que existe incerteza relevante, 
devo chamar atenção em meu relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação na minha opinião, se as divulgações forem inadequadas. Minhas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de meu relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter 
em continuidade operacional. * Avaliei a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comuniquei com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificado durante meu trabalho. 

Belo Horizonte/MG, 30 de março de 2026. 
Eduardo Amaral Mendes 

CPF: 015.063.096-40   -  CRC/MG 92.962/O-5 
CNAI 5698 - Auditor Independente – CVM 13137

AVISO DE LICITAÇÃO
Ministério Público de Minas Gerais

Procuradoria-Geral de Justiça
Licitação no site www.compras.mg.gov.br
Número do processo: 5 / Ano: 2026
Unidade: 1091012
Processo SEI: 19.16.2481.0070206/2025-24
Objeto: Contratação de empresa especializa-
da para elaboração de projetos de sistema de 
climatização das três Torres que compõem o 
Edifício-Sede da Procuradoria-Geral de Jus-
tiça do MPMG, bem como para subsídio à 
fiscalização da execução de obra.
Modalidade: Concorrência eletrônica
Recebimento das propostas técnica e 
preço: até às 10 h do dia 28/05/2026.
Início da sessão: às 10 h do dia 28/05/2026
Disposições Gerais: Edital e anexos dis-
poníveis para consulta e download no site 
www.mpmg.mp.br. Demais informações: Av. 
Álvares Cabral, 1740, 6º andar, BH/MG, de 
2ª a 6ª feira, pelos telefones (31) 3330-8129/ 
8334, ou pelo e-mail licitacao@mpmg.mp.br.

Belo Horizonte, 30 de março de 2026.
Catarina Natalino Calixto

Diretora de Gestão de Compras e Licitações

ANUNCIE NO

O ponto de encontro, análise e 
debate sobre a economia em Minas Gerais.
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